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Remetente: Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da
Capital.

EMENTA:  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  LICITAÇÃO.  PREGÃO.
REALINHAMENTO  DE  PREÇOS.  POSSIBILIDADE.
INTELECÇÃO  DO  ART.  65,  II,  “D”,  DA  LEI  Nº
8.666/93.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
VERGASTADA.  DESPROVIMENTO DA REMESSA
OFICIAL.
-  “-  É  fato  que  o  pedido  de  reajustamento  de
preços não é, por si, irregular, porquanto existe a
previsão legal e no próprio edital do pregão à fl.
98, dos autos em anexo ao processo em tela. (…)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00259923420108152001, 3ª Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ
BENEVIDES , j. em 06-09-2016)”.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento
à remessa necessária.

RELATÓRIO



Trata-se de Remessa Oficial hostilizando a sentença do Juízo
de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos
de ação Indenizatória, julgou procedente o pedido exordial, determinando o
reajuste do preço de R$ 29,50 (vinte e nove reais e cinquenta centavos) para
R$ 32,50 (trinta e dois reais e cinquenta centavos), por saca fornecida, a partir
de 20 de abril de 2010 até o limite da quantidade do produto licitado, com
juros de mora de 0,5 (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCA,
e verba honorária de 10% (dez por cento), sobre o valor da condenação. 

Devidamente  intimadas  da  sentença,  as  partes  não
apresentaram recurso voluntário. 

A Procuradoria de Justiça não vislumbrou hipótese para sua
manifestação (fls. 108/109).

É o breve relatório.

V O T O

Extrai-se dos autos que a empresa/autora contratou com o
Estado da Paraíba, através de licitação, na modalidade Pregão nº 052/2009, o
fornecimento de gênero alimentício (mistura para o preparo de pão francês).

Ocorre  que,  segundo  a  promovente,  entre  o  período  da
licitação  e  do seu cumprimento,  os  valores  tiveram reajustes  pelos  índices
inflacionários,  bem  como  em  razão  das  condições  econômicas  do  país,
restando os preços fixados no processo licitatório em desconformidade com o
mercado.

Observa-se que a Edilidade Estadual ajustou o pagamento
do produto no importe de R$ 29,50 (vinte e nove reais e cinquenta centavos),
a saca, tendo sido este valor reajustado pelo mercado para R$ 44,00 (quarenta
e quatro reais).

Com isso, a empresa, através de processo administrativo nº
10.005.345-9,  solicitou  o  realinhamento  de  preços,  e  com  a  emissão  de
Parecer (fls. 30/31) fora constatado tal necessidade, com a conclusão de que
deveria o valor ser acrescido para R$ 32,50 (trinta e dois reais e cinquenta
centavos).

A Lei  de Licitação (nº 8.666/93), em seu art.  65, II, “d”
preconiza:



“Os  contratos  regidos  por  esta  Lei  poderão  ser  alterados,
com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
II-por acordo das partes: 
d)para  restabelecer  a  relação  que  as  partes  pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição
da administração para a justa remuneração da obra, serviço
ou  fornecimento,  objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio
econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  hipótese  de
sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  porém  de
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior,
caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea
econômica extraordinária e extracontratual”. 

Dessarte,  havendo  possibilidade  de  alteração  contratual,
bem como comprovação de que houve modificação nos preços praticados no
mercado  para  o  produto,  inclusive,  constatado  pela  própria  Administração
Pública, é mister deferir o realinhamento de preços.

Na  esteira  desse  entendimento,  é  o  posicionamento
jurisprudencial, inclusive desta Corte de Justiça:

“AÇÃO POPULAR.  PREGÃO.  FORNECIMENTO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS. NULIDADE. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS.
POSSIBILIDADE.  PREVISÃO  LEGAL  EDITALÍCIA.
APROVAÇÃO DAS CONTAS E DO PROCEDIMENTO PELO TCE.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DE  ILEGALIDADE  E
IRREGULARIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO. - É fato que o
pedido de reajustamento de preços não é, por si, irregular,
porquanto  existe  a  previsão  legal  e  no  próprio  edital  do
pregão à fl. 98, dos autos em anexo ao processo em tela.
Seria,  portanto,  necessária  a  demonstração  de  que  o
reajustamento  foi  ilegal  ou  revestido  de  qualquer
irregularidade.  VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os
presentes  autos  acima  identificados.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00259923420108152001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em
06-09-2016) 



ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO. REAJUSTE DO PREÇO. FACTUM
PRINCIPIS. EXTINÇÃO DA CPMF. LEI N. 8.666/93, ART. 65,
§  5º,  LIMITES.  INOCORRÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  DA
EXTINÇÃO  DO  ENCARGO  NOS  PREÇOS.  APELAÇÃO
PROVIDA. 1. Para a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro, é necessária a ocorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, caso fortuito
ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica
extraordinária  ou  extracontratual.  2.  No  caso,  difícil
caracterizar  a  extinção  da  CPMF  como  fato  imprevisível,
ante  a  provisoriedade  de  tal  contribuição.  Além disso,  a
instituição ou extinção da CPMF não implica em onerosidade
excessiva a ensejar desequilíbrio  econômico financeiro do
contrato em questão. As alíquotas de CPMF variaram entre
0,2%  e  0,38%,  entre  os  anos  de  1997  e  2007.  Tais
percentuais, diminutos que são, não consistem em encargos
insuportáveis a manutenção do contrato. Precedentes desta
Corte  e  do  TCU.  3.  Além disso,  não  há  clara  disposição
contratual  afirmando  que  a  CPMF  estivesse  incluída  no
preço contratado, não ficando demonstrado que a variação
da exação em cotejo incidiu sobre os custos da execução,
do que se inferes que afetou tão somente o resultado da
exploração  do  contrato,  não  havendo  razão  para  se
proceder  a  uma  revisão  contratual  à  justificativa  de
aumento da margem de lucro da contratada. 4. Apelação a
que  se  dá  provimento,  para  reconhecer  a  ilegalidade  da
revisão  contratual  promovida  pela  ECT  em  razão  da
extinção da CPMF. (TRF-1 - AC: 254972120094013400 DF
0025497-21.2009.4.01.3400,  Relator:  DESEMBARGADOR
FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, Data de Julgamento:
08/11/2013,  SEXTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  e-DJF1
p.371 de 10/12/2013)”.

Outrossim,  mister  ressaltar  que  a  Ação  Popular  nº
2002010025992-4,  que  atacava  o  Pregão  ora  em  discussão,  fora  julgado
improcedente.

No tocante à correção monetária e aos juros de mora, tem-
se  que  foram  fixados  corretamente,  devendo  ser  mantida  a  forma
estabelecida.



Ante  todo o  exposto,  NEGO PROVIMENTO À REMESSA
OFICIAL, mantendo incólume a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes. Participaram do julgamento
os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque – Relator, Saulo
Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível  do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de novembro de 2017.

        Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
Relator
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